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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA ___ª VARA DA COMARCA DE ____________________
Justiça Gratuita 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça signatário, com fulcro no artigo 34, V, da LC/MA nº 13/1991, legitimado ainda pelo art. 201, da Lei nº 8.069/90 e em face da inexistência de Defensoria Pública nesta Comarca, vem perante V. Exª., ajuizar a presente 
AÇÃO DE ADOÇÃO
 
em favor da criança ________, nascido em __/__/____, filho de ______, brasileira, maranhense, solteira, profissão, nascida em __/__/___, CI nº __________ SSP/MA, filha de _________ e _________, residente na Rua ______, s/nº, Bairro _____, _______/MA, tendo como propensos adotantes ________, brasileira, maranhense, solteira, profissão, nascida em __/__/___, CI nº ______ SSP/MA, filha de _______ e ______, e _______, brasileiro, maranhense, solteiro, profissão, nascido em __/__/___, CI nº _____ SSP/MA, CPF _______, filho de ______ e ______, ambos residentes na Rua ___, nº __, Bairro _____, _____/MA, conviventes entre si, pelos motivos que passa a expor:
A criança ______, nasceu em __/__/____, tendo sido registrada no Cartório do Registro Civil de ____/MA. No mês de ____ de ____, a mãe biológica, entregou de livre e espontânea vontade, a criança para ser criada pelo pretenso casal adotante _____ e _____ alegando não ter condições de criar a criança. 
A mãe biológica da criança compareceu a Promotoria de Justiça de ______ e deu seu consentimento para a adoção, obedecido, portanto, o art. 45 da Lei nº 8.069/90. O pai biológico não registrou a criança.



Assim, para trazer ao pálio da legalidade situação de fato, e em comum acordo com a mãe biológica, se requer a ADOÇÃO de _______ e de imediato sua guarda provisória in limine durante o trâmite processual ao casal adotante.
Do exposto, requer o Ministério Público:

a) o recebimento desta inicial para a instauração da respectiva instância civil;
b) a concessão inaldita altera pars, in limine, da GUARDA da criança já individualizada ao casal adotante;
c) apesar do consentimento expresso, como forma de garantir a ampla defesa e o contraditório, a citação da mãe biológica do adotando no endereço supracitado;
d) O estudo social do caso;
e) A procedência da ação de adoção, com a determinação, na forma do art. 47 e §§ da Lei nº 8.069/90, do assento de nascimento do menor, com os dados constantes nesta inicial e documentos a esta acostados, com a modificação do nome da criança, acrescentando-se apenas os sobrenomes dos adotantes (art.47,§5º, ECA);
f) Que o presente feito tenha tramitação preferencial, em respeito ao princípio da prioridade absoluta às ações como esta que defendem direitos de crianças e adolescentes, conforme art. 4º, parágrafo único, alínea “b”, da Lei 8.069/1990.
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, em especial a oitiva de testemunhas, provas documentais e periciais.

Dá-se à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$ ______ (_____ reais).
Termos em que pede deferimento.

Município - UF, Data.

_________________________________
Promotor de Justiça
�	Modelo cedido pelo Promotor de Justiça Sandro Carvalho Lobato de Carvalho.
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